   PARECER N.º 2421 , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 60, de 2007

Por meio da Mensagem A-n.º 108/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 60, de 2007, que institui o Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4(quatro) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, .Educação e de Finanças e Orçamento.

Por força da Mensagem Aditiva nº115/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser avaliada com relação aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial que se manifestou favoravelmente ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 4.

Em seguida, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Educação, que posicionou-se favoravelmente ao projeto e contrariamente às emendas. 

Agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento, compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer relativo à matéria, quanto aos aspectos financeiro e orçamentário.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator, verificamos que a mensagem governamental pretende instituir Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação, e dá outras providências.

DO PROJETO

A Mensagem Governamental visa instituir o Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação - QSE  e do Quadro de Apoio Escolar - QAE,  numa prova de reconhecimento do valioso trabalho desses profissionais, que dão apoio e proporcionam condições para a consecução das  atividades educacionais desempenhadas pelos integrantes do Quadro do Magistério, numa prova de reconhecimento do valioso trabalho desses profissionais, em continuidade à política educacional de valorização dos educadores do Estado.

A medida dá continuidade à instituição de um valioso estímulo à presença efetiva do professor no exercício de suas atribuições.

O artigo 10 do projeto, por sua vez, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação.

Portanto, a nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 2 pretende alterar o valor do bônus para R$ 800,00(oitocentos reais).

As emendas de nºs. 1 e 4  pretendem  estender aos aposentados o bônus instituído pelo artigo 1º. 

A emenda de n° 3, por seu turno, pretende acrescentar parágrafo 2º ao artigo 1º, objetivando incorporar o benefício aos vencimentos, salários, décimo terceiro salário, e será considerado para cálculos de todas as vantagens pecuniárias, férias e 1/3(um terço) das férias.

As alterações propostas nas emendas apresentadas resultam em aumento da despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 24, § 5º, da Constituição do Estado. Nesse sentido, não recomendamos a aprovação das emendas de nºs 1, 2, 3 e 4.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 60, de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 4.

a) Samuel Moreira -  Relator

Aprovado o parecer do relator  favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 a 4.

Sala das Comissões, em 25/9/2007

a) BRUNO COVAS - Presidente

BRUNO COVAS - SAMUEL MOREIRA - JORGE CARUSO - JONAS DONIZETTE - VITOR SAPIENZA - MILTON LEITE FILHO - ENIO TATTO (com restrições) 

